
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça  - Feira - Recife, 27  de Janeiro de 2009 - DGP  nº  A 1.0.00.0 017

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  28 – (QUARTA - FEIRA)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

[

III – Assuntos Gerais e  Administrativos
    

1.0.0. ALTERAÇÃO  DE SARGENTO

1.1.0. REQUERIMENTO DESPACHADO

1.1.1.  TEMPO DE SERVIÇO
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3º Sargento PM Mat 20071-9 da DGP – ROBERTO JOSÉ LUCKWU DA SILVA, requer fazer 
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais de 00(zero) ano, 05(cinco) meses e 02(dois) dias de 
Tempo de Serviço, prestado a Atividades Abrangidas pela PSU (Previdência Social Urbana). 

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 20/08/2008.   (Nota nº 329/DGP-1/08)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0. REQUERIMENTO DESPACHADO

2.1.1. INDEFERIMENTO                                                     
                                          
                                                            

Sd PM Mat. 104.253-0/5ª EMG – KARINA MOTA RAMALHO RAMOS, requer a restituição 
dos 13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 
a  outubro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
Gratificações de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a out/08 – Cód. 133); bem como 
recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto 
no  § 5º,  do  art.  70,  da  Lei  Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se  enquadrando  na  hipótese  de 
exceção prevista no citado dispositivo legal.  (Nota nº 560/DGP-3/08)

 

Sd PM Mat. 103.394-8/5ª EMG – DULCIANA SANTOS DO MONTE, requer a restituição dos 
13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 a 
outubro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as Gratificações 
de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento Ostensivo e/ou 
gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a out/08 – Cód. 133); bem como recalcular o 
referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras vantagens que 
não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, 
de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, percebendo remuneração 
oriunda dos cofres  públicos do Estado,  não se enquadrando na hipótese  de exceção prevista  no citado 
dispositivo legal.   (Nota nº 561/DGP-3/08)

 

Sd PM Mat. 25.918-7/CPE – EVERALDO GONÇALO DA SILVA, requer a restituição dos 
13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 a 
dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
Gratificações de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 133); bem como 
recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto 
no  § 5º,  do  art.  70,  da  Lei  Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, não se enquadrando na hipótese de 



03                                                           BOLETIM  INTERNO DA DGP Nº A 1.0.00.0 017              
27  DE JANEIRO DE 2009

________________________________________________________________________________

exceção prevista no citado dispositivo legal.  (Nota nº 562/DGP-3/08)
 

Sd PM Mat. 27.580-8/CPL/Central – ROBERTO CARLOS DA CUNHA, requer a restituição 
dos 13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 
a  dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
Gratificações de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 133); bem como 
recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto 
no  § 5º,  do  art.  70,  da  Lei  Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se  enquadrando  na  hipótese  de 
exceção prevista no citado dispositivo legal.    (Nota nº 563/DGP-3/08)
 
 

Sd PM Mat.  30.028-4/CPL/Central  –  JOSEILDO COSME MELO, requer  a  restituição dos 
13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 a 
dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
Gratificações de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 133); bem como 
recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto 
no  § 5º,  do  art.  70,  da  Lei  Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se  enquadrando  na  hipótese  de 
exceção prevista no citado dispositivo legal.     (Nota nº 564/DGP-3/08)

Sd PM Mat. 25.843-1/CPL/Central – JOSÉ NATANAEL GOMES DO NASCIMENTO, requer 
a restituição dos 13,5%  (treze vírgula cinco por cento),  que incidiram a mais  nos vencimentos desde 
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN 
sobre as Gratificações  de  Apoio Operacional  (meses –  dez/07,  jan/08 e  fev/08 – Cód. 134);  Risco de 
Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 
133);  bem  como  recalcular  o  referido  tributo,  uma  vez  que  o  mesmo  não  deverá  incidir  sobre  as 
gratificações e/ou outras vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, 
por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação 
conferida  pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão  do requerente  encontrar-se  no  pleno 
exercício  do  seu  cargo,  percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se 
enquadrando na hipótese de exceção prevista no citado dispositivo legal.    (Nota nº 565/DGP-3/08)

Sd  PM  Mat.  25.819-9/CPL/Central  –  APOLÔNIO  CHAVES  PEIXOTO  FILHO,  requer  a 
restituição  dos  13,5%   (treze  vírgula  cinco  por  cento),  que  incidiram a  mais  nos  vencimentos  desde 
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN 
sobre as Gratificações  de  Apoio Operacional  (meses –  dez/07,  jan/08 e  fev/08 – Cód. 134);  Risco de 
Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 
133);  bem  como  recalcular  o  referido  tributo,  uma  vez  que  o  mesmo  não  deverá  incidir  sobre  as 
gratificações e/ou outras vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, 
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por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação 
conferida  pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão  do requerente  encontrar-se  no  pleno 
exercício  do  seu  cargo,  percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se 
enquadrando na hipótese de exceção prevista no citado dispositivo legal.  (Nota nº 566/DGP-3/08)

                        
Sd PM Mat. 105.682-4/CPC – SIMONE PINHEIRO DE LIMA, requer a restituição dos 13,5% 

(treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 a dezembro 
de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as Gratificações de 
Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento Ostensivo e/ou 
gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a dez/08 – Cód. 133); bem como recalcular o 
referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras vantagens que 
não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, 
de  13.12.07,  em  razão  do  requerente  encontrar-se  no  pleno  exercício  do  seu  cargo,  percebendo 
remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, não se enquadrando na hipótese de exceção prevista 
no citado dispositivo legal.  (Nota nº 567/DGP-3/08)

 

2.2.0. EXTRAVIO DE DOCUMENTO - COMUNICAÇÃO

Informou o Sd PM Mat. 931024-0/ Camil - PAULO SÉRGIO JOAQUIM DAS NEVES,  que 

sentiu falta de sua Carteira de Identidade Funcional, por este motivo solicitou através de formulário a 2ª 

via. (Nota nº 019/DGP-6/09)

 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0. JUSTIÇA MILITAR

1.1.0. ARQUIVAMENTO DE PROCESSO – COMUNICAÇÃO

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio de Ofício nº 
2008.0136.26821/JMPE, de 05 DEZ 08, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do processo 
nº 001.2002.007281-4/Dist.5.943/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Comando Geral nº 
0557, de 07 AGO 01, tendo como indiciados: Maj PM Mat.01669-1, Aníbal Ribeiro Varejão Júnior, Maj 
PM Mat.01641-1,  Rinaldo Gomes de Oliveira e 1º Sgt  PM Mat.10522-8,  Damião Rodrigues da Silva 
Filho, caso a apurar:  irregularidades administrativas ocorridas na Pagadoria dos Inativos e Pensionistas da 
PMPE - PIP), tendo a sentença transitada em julgado, em 15 SET 08. 

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio de Ofício nº 
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2008.0136.26915/JMPE, de 10 DEZ 08, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do processo 
nº 001.2008.010652-9/Dist.7.087/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria nº 042/Sec./14º BPM, 
de 09 AGO 07,  para apurar  e/ou localizar  um colete  balístico,  carga do 14º BPM, que se encontrava 
armado com o falecido Maj RR, Orlando Pinto Cabral), conforme cópia da sentença, da Justiça Militar 
Estadual, de 30 ABR 2008. 

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio de Ofício nº 
2008.0136.26930/JMPE, de 05 DEZ 08, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do processo 
nº 001.2007.050279-0/Dist.7.021/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Comando do CPS 
nº 003, de 07 MAR 07, tendo como indiciados: Ten Cel PM Mat.1723-0/BPGd, Clinton Dias de Paiva e 
Maj PM Mat.1847-3/3º BPM, Jaílson Pacheco Serafim, caso a apurar: Possíveis irregularidades detectadas 
na 1ª CIPM, constantes no Relatório de Passagem de Comando daquela OME), tendo a sentença transitada 
em julgado, em 15 SET 08.  (Nota nº 001/DGP-8/09)

1.2.0. JUSTIÇA COMUM

1.2.1. OFERECIMENTO DE DENÚNCIA

O Corregedor Geral Adjunto da Secretaria de Defesa Social, por meio do Ofício nº 2485/2008 – 
GAB/Cor.Ger., de 23 DEZ 08, remeteu ao Comandante Geral da Corporação cópia da Denúncia – Processo 
nº  222.2008.003373-1,  de  04  JUL 08,  oriunda  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  Criminal  da  Comarca  de 
Jaboatão  dos  Guararapes  -  PE,  tendo  como denunciado  o  Cb  RRPM Mat.14686-2,  Elias  Ferreira  de 
Oliveira, como incurso nas penas do Art.121, § 2º, Incs. I e IV c/c Art.29 e 70 do Código Penal Militar, com 
as considerações do Art. 8º, da Lei nº 8.072/90 c/c a Lei nº 11.464/2007, para fins previsto no Decreto 
Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 004/DGP-8/09)

1.3.0.   DESPACHO DO DIRETOR  INTERINO DE GESTÃO DE PESSOAS 

1.3.1.    RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO DE ATO                     

Origem: Pena disciplinar de 30 (Trinta) dias de Prisão, imposta por meio da Nota n.º 053/DGP-
3/SSJD-SC,  publicada no BI/DP n.º  177,  de 22 de setembro de 2008,  em decorrência  da Solução  da 
sindicância a que fora submetido a Sd QPMG/24463-5/6◦BPM – CLAUDELLE MAGALHÃES LINS DE 
ALBUQUERQUE LIMA e tivera por Encarregado o Maj. Mat. 1973-9 Antônio André Rodrigues de Souza 
Recorrente: QPMG/24463-5 – CLAUDELLE MAGALHÃES LINS DE ALBUQUERQUE LIMA. 

 Trata-se de Recurso de Reconsideração de Ato interposto pela Recorrente acima nominado, em 
razão da imposição da pena disciplinar de 30 (trinta) dias de Prisão, publicada no publicada no BI/DGP n.º 
177, de 22 de setembro de 2008, por haver no dia18 de janeiro de 2007, quando de serviço no centro de 
assistência social,  ter, após discussão verbal,  negado-se em atender o Cap. PM Mat. 950705-1/APMP- 
ROBERTO JOSÉ DE OLIVEIRA , agiu de maneira incondizente, não dispensando o devido respeito ao 
superior hierárquico. Chegando a perguntar com uma patente ironia se o oficial estava nervoso, concluindo 
sua  afirmação  de  que  se  tratava  de  mais  um  “estourado”  que  procurava  o  CAS.  Utilizando-se  de 
vocabulário rasteiro, insinuando que o Cap. PM ROBERTO passava por problemas financeiros e por conta 
disso estava naquele centro de assistência. 

Inconformada, a Recorrente interpusera o presente Recurso de Reconsideração de Ato, 
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requerendo reavaliação da punição sancionada e sua conseqüente anulação, sob a alegação de que, no dia 
do atendimento o CAP PM ROBERTO se encontrava a paisana e não seria possível sua identificação e que 
o referido oficial a teria insultado  e que sempre cumpriu suas obrigações como Policial Militar.

 Atestara que o Cap . PM ROBERTO teria usado palavras para denegrir sua imagem, chegando a 
orientar o capitão que se acalmasse e que tudo que a requerente falava seria insulto para o referido capitão. 

É o que de relevante há para se ressaltar.

No  mérito,  entendo  que  a  Recorrente  não  apresentara  fatos  capazes  de  promover  novo 
entendimento, diverso do já efetuado, pelo que resolvo:

Indeferir o presente Recurso Disciplinar de Reconsideração de Ato pelas razões elencadas;
Determinar a SJD-SC que adote providências no sentido de ratificar a Nota n.º 053/DP-3/SSJD-SC, 
publicada no BI/DGP n.º 177, de 22 de setembro de 2008;
Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, ao Comandante do 6º BPM, com vistas à 
ciência da Recorrente, e à DGP-1. 

HEITOR DE SOUZA  LUNA-TEN CEL PM
Diretor Interino de Gestão de Pessoas

C O N F E R E:

Difusão: DGP-1,DGP-2,DGP-3,DGP-4,DGP-5,DGP-6,DGP-7,DGP-8,DGP-9,DGP-10 e Subchefia do EMG.

MENSAGEM BÍBLICA
                                                            

Não sejas demasiadamente justo, nem exageradamente sábio. (Eclesiastes 7:16)


